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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

AUTÓGRAFO DE LEI Nº 3601/2007
Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 3.093, de 25 de agosto de 2001, que especifica e dá outras providências.
De autoria dos vereadores Edson Antonio Pereira e Rubens Marcondes de Oliveira
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 3.093, de 25 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 1º Fica, pela presente lei, instituído o parcelamento das multas de trânsito na esfera de competência do Poder Executivo, por intermédio do Departamento Municipal de Tráfego.
§ 1° O parcelamento dar-se-á de forma consecutiva e abrangerá apenas os veículos registrados no município de Bebedouro.

§ 2º No caso de o parcelamento ser apresentado após a data de vencimento da notificação, o valor da parcela será atualizado conforme dispõe o art. 284 do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o saldo ser atualizado à data do pagamento pela variação o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –, ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado pelo Executivo Municipal.

§ 3º No caso de o parcelamento ser apresentado antes da data de vencimento da notificação, o atraso no pagamento das demais parcelas implicará a aplicação do disposto no art. 284 do Código de Trânsito Brasileiro, devendo o saldo restante ser atualizado à data do pagamento pela variação o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia  e  Estatística – IBGE –, ou, na sua ausência, pelo menor índice oficial adotado pelo Executivo Municipal.

Art. 2º Os artigos 3º, 4º e 5º da Lei nº 3.093, de 25 de agosto de 2001, ficam renumerados como artigos 12, 13 e 14 respectivamente.


Art. 3º Ficam acrescentados, na Lei nº 3.093, de 25 de agosto de 2001, os seguintes artigos:

Art. 3º As multas de trânsito a que se refere o art. 1º aplicadas anteriormente à data de publicação desta lei poderão ser parceladas em até 03 (três) parcelas consecutivas. 

Parágrafo único. O pagamento da primeira parcela será efetuado assim que o requerimento de parcelamento for apresentado pelo condutor e/ou proprietário de veículo ao Departamento Municipal de trânsito, independente da data de vencimento da notificação, e as demais parcelas nos dois meses subseqüentes, com vencimento após 30 (trinta) dias para a segunda e 60 (sessenta) dias para a terceira.

Art. 4º As multas de trânsito a que se refere o art. 1º aplicadas após a data de publicação desta lei poderão ser parceladas em até 12 (doze) parcelas consecutivas. 

Parágrafo único. Esse parcelamento ficará prejudicado se houver qualquer outro débito anterior constante do prontuário do veículo, o qual deverá ser liquidado no momento da efetivação administrativa desse benefício.
Art. 5º Esse parcelamento será facultado ao proprietário de veículo sobre o qual incidam multas de trânsito de competência municipal que se enquadrem nas situações previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 6º Caberá exclusivamente ao proprietário do veículo ou ao seu representante na forma da lei o pedido do parcelamento do débito.

Art. 7º A formalização do termo específico de parcelamento impossibilitará a transferência de propriedade do veículo enquanto não saldada a integralidade do débito parcelado remanescente.

Art. 8º O número de parcelas será determinado considerando-se o valor do débito, sendo que o valor mínimo de cada uma delas não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

Art. 9º Por ocasião do licenciamento do veículo, estando o devedor em dia com as parcelas acordadas, o Poder Executivo expedirá uma certidão que lhe permita licenciar o veículo.

Parágrafo único. Se após a expedição da certidão o devedor deixar de pagar as parcelas restantes, que passarão a constar da dívida ativa do município, ficará impedido de utilizar novo benefício até quitá-las em uma única vez e corrigidas. 

Art. 10. O parcelamento do débito acordado ficará automaticamente rescindido em caso de inadimplência de qualquer parcela, ensejando o vencimento automático antecipado da dívida e a vinculação do saldo devedor ao registro do licenciamento do veículo e posteriormente à sua execução pela via judicial, a critério da entidade de trânsito.

Art. 11. As multas de trânsito que se encontram em qualquer fase recursal não poderão ser objeto de parcelamento. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.


Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de março de 2007.
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